LEI COMPLEMENTAR Nº 064/2010.
DE 10  DE NOVEMBRO DE 2010.

“DÁ NOVA REDAÇÃO, ACRESCE E REVOGA ARTIGOS DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL - LEI COMPLEMENTAR Nº 57, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

BENEDITO TADEU FÁVERO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS;
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE PROMULGA E SANCIONA A PRESENTE LEI:
Art. 1º - Os artigos 9º, 18, 42, 70, 107, 152, 162, 205 e 246 passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º [...]




“I – à multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor do débito, até o percentual máximo de 20% (vinte por cento);




II – à cobrança de juros moratórios à razão de 0,0333% (trezentos e trinta e três décimos de milésimos por cento)”

“[...]

“Art. 18. O atraso do pagamento de três parcelas, consecutivas ou não, cancela o benefício, ficando o contribuinte sujeito à quitação total do débito, passando a incidir sobre o saldo da dívida, juros e atualização monetária, a partir do seu inadimplemento.”

“[...]

“Art. 42. [...]

“[...]

“Parágrafo Único. O disposto no inciso IV será dispensado quando a notificação se der por meio eletrônico.”

“[...]

“Art. 70. [...] 

“I – em primeira instancia, pelo Secretário Municipal da Fazenda;

II – em segunda instância, pelo Prefeito Municipal.”

“[...]

“Art. 107. [...]

“[...]

“Parágrafo Único. As glebas de terras acima de 5.000m2 (cinco mil metros quadrados) terão um redutor de 70% (setenta por cento) na área remanescente incidente sobre o valor apurado com a aplicação da alíquota.”

“[...]

“Art. 152. [...]

“[...]
III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.17 da lista anexa;

X – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista anexa;

XI – da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista anexa;

XII –da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista anexa;
XIX – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da lista anexa;”

“[...]
 “Art. 162. [...]

I – A pessoa jurídica, de direito público ou privado, ainda que imune ou isenta, inclusive a microempresa ou empresa de pequeno porte integrantes do Regime Especial Unificado de Arrecadação, quando possível, tomadora ou intermediária dos serviços descritos no item 12, exceto o subitem 12.13, e nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.11, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 11.01, 11.02, 11.04, 16.01, 17.05, 17.09 e item 20, constantes do Anexo II desta Lei Complementar, executado por prestador de serviço não estabelecido no Município.

“[...]
“Art. 205. As taxas de fiscalização de licença serão arrecadadas mediante guia oficial emitida pelo setor competente, em até duas parcelas mensais e consecutivas, de acordo com o estabelecido nos Anexos III a VII.”

“[...]

“Art. 246. [...]
“[...]

“§ 3º Nos imóveis com ou sem construção, acima de 500m2 (quinhentos metros quadrados) será aplicado um redutor de 70% (setenta por cento) sobre o valor correspondente à metragem encontrada acima deste limite.”

Art. 2º - A Lei Complementar nº 57/09 (Código Tributário Municipal) passa a vigorar acrescida do seguinte art. 173-A:

“Art. 173-A. A Licença será bloqueada caso o estabelecimento deixe de funcionar pelo período de 02 anos consecutivos.”

Art. 3º - Ficam acrescidos valores aos itens 11.04 e 23.01 do Anexo II da Lei Complementar nº 57/09 referente à lista de serviços do Imposto Sobre Serviços – ISSQN:
	11.04 – Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie.
	85,00
	3%

	23.01 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
  
	85,00                                                                                                          
	3%


Art. 4º - A tabela III da Lei Complementar nº 57/09 referente às Taxa de Licença para localização e funcionamento passa a vigorar com as seguintes alterações:

“ANEXO III
	DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO
	Valor Fixo em UFM

	1.01 – Instituições Financeiras de Crédito e outros
	433

	1.02 – Estabelecimento de produção agropecuária
	217

	1.03 – Atividade de extração mineral
	325

	1.04 – Demais estabelecimentos ou atividades, inclusive depósitos fechados
	

	1.04.1 – Até 50 m²
	43

	1.04.2 – Acima de 50 até 100 m²
	87

	1.04.3 – Acima de 100 até 300 m²
	130

	1.04.4 – Acima de 300 até 500 m²
	173

	1.04.5 – Acima de 500 até 1000 m²
	350

	1.04.6 – Acima de 1000 até 2000 m²
	700

	1.04.7 – Acima de 2000 m²
	1400


	2 – TAXA PARA FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO NORMAL
	

	2.01 – Instituições Financeiras de Crédito e outros
	108

	2.02 – Estabelecimento de produção agropecuária
	50

	2.03 – Atividade de extração mineral
	75

	2.04 – Demais estabelecimentos ou atividades, inclusive depósitos fechados
	

	2.04.1 – Até 50 m²
	16

	2.04.2 – Acima de 50 até 100 m²
	33

	2.04.3 – Acima de 100 até 300 m²
	50

	2.04.4 – Acima de 300 até 500 m²
	65

	2.04.5 – Acima de 500 m² até 1000 m²
	136

	2.04.6 – Acima de 1000 até 2000 m²
	250

	2.04.7 – Acima de 2000 m²
	550

	2.05 – Torres e antenas e demais instalações de estações de rádio-base (ERB) de telefonia
	150


	3 – TAXA PARA FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO ESPECIAL
	

	3.01 – Instituições Financeiras de Crédito e outros
	140

	3.02 – Estabelecimento de produção agropecuária
	70

	3.03 – Atividade de extração mineral
	100

	3.04 – Demais estabelecimentos ou atividades, inclusive depósitos fechados
	

	3.04.1 – Até 50 m²
	21

	3.04.2 – Acima de 50 até 100 m²
	42

	3.04.3 – Acima de 100 até 300 m²
	63

	3.04.4 – Acima de 300 até 500 m²
	84

	3.04.5 – Acima de 500 m² até 1000 m²
	180

	3.04.6 – Acima de 1000 m² até 2000 m²
	325

	3.04.7 – Acima de 2000 m²
	715


Art. 5º - Ficam revogados os artigos 11, 212 e o inciso I do artigo 206 da Lei Complementar nº 57/09.
                                       Art.6º -  As despesas com a execução da presente Lei, correrão à conta do orçamento vigente suplementadas se necessário.

Art.7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

                  
Jumirim/SP,  10 de novembro de 2010.

BENEDITO TADEU FÁVERO

Prefeito Municipal
                      Publicada no átrio da Prefeitura Municipal na data supra.
